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Joaquim Mendes de Proença Junior, rio Paranapanema, Mu-
nicípio de Capão Bonito/São Paulo, irrigação.

O inteiro teor da Resolução de outorga, bem como as demais
informações pertinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

VICENTE ANDREU
Diretor-presidente da Agência Nacional de Águas

RICARDO DARUIZ BORSARI
Superintendente do Departamento de Águas e

Energia Elétrica

RESOLUÇÕES DE 30 DE JANEIRO DE 2017

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 95,
inciso XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº
2020, de 15/12/2014, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA
em sua 643ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de janeiro de 2017,
com fundamento no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000,
resolveu emitir outorga de direito de uso de recursos hídricos a:

Nº 225 - Mauri da Silva Lavanhole, rio Cricaré ou Braço Sul do rio
São Mateus, Município de Nova Venécia/Espírito Santo, irrigação.

Nº 226 - Sidiney Alves de Souza, rio Cricaré ou Braço Sul do rio São
Mateus, Município de Nova Venécia/Espírito Santo, irrigação.

Nº 227 - Teichmann Agropecuária Ltda., rio Uruguai, Município de
São Borja/Rio Grande do Sul, irrigação.

Nº 231 - Santa Gabriela Energética S.A, rio Correntes, Municípios de
Itiquira/Mato Grosso, e Sonora/Mato Grosso do Sul, aproveitamento
do potencial hidráulico (PCH Santa Gabriela).

Nº 232 - Ciagro Agricultura e Pecuária Ltda., rio Uruguai, Município
de Itaqui/Rio Grande do Sul, irrigação.

Nº 233 - Companhia Riograndense de Saneamento CORSAN, rio
Uruguai, Município de São Borja/Rio Grande do Sul, esgotamento
sanitário.

Nº 234 - Carlos Humberto Moraes, rio Pardo, Município de rio Pardo
de Minas/Minas Gerais, obra hidráulica.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 95,
inciso XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº
2020, de 15/12/2014, torna público que a DIRETORIA COLEGIADA
em sua 643ª Reunião Ordinária, realizada em 30 de janeiro de 2017,
com fundamento no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000,
resolveu indeferir o pedido de outorga a:

Nº 228 - Marcelo Bonato, rio São Marcos, Município de Crista-
lina/Goiás, irrigação.

Nº 235 - Carlos Humberto Moraes, rio Pardo, Município de rio Pardo
de Minas/Minas Gerais, obra hidráulica.

O inteiro teor das Resoluções, bem como as demais in-
formações pertinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

VICENTE ANDREU

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 30 DE JANEIRO DE 2017

Disciplina, no âmbito do ICMBio, o pla-
nejamento, a execução e o monitoramento
dos contratos de concessão de uso para
prestação de serviços de apoio à visitação
em unidades de conservação. Processo
02070.020289/2016-51.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela
Portaria nº 2.154, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União de 08
de novembro de 2016, no uso das competências atribuídas pelo artigo
24, incisos V e VII, do Anexo I do Decreto n. 8.974, de 24 de janeiro
de 2017, considerando os elementos constantes do Processo n.
02070.020289/2016-51, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina, no âmbito do

ICMBio, o planejamento, a execução e o monitoramento dos con-
tratos de concessão de uso para prestação de serviços de apoio à
visitação em unidades de conservação.

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, entende-se por
concessão de uso o contrato administrativo pelo qual o ICMBio
atribui a um particular a exploração de serviços e atividades de apoio
ao uso público em unidades de conservação.

CAPÍTULO II
DO COMITÊ ESPECIAL DE CONCESSÃO
Art. 3º Fica instituído, no âmbito do ICMBio, o Comitê

Especial de Concessão - CEC com a finalidade de impulsionar, de-
senvolver e monitorar os processos de concessão de uso.

Art. 4º O CEC será integrado:
I - pelos seguintes membros permanentes:
a) Diretor da Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de

Conservação - DIMAN, que o coordenará;
b) um ou mais servidores lotados na Coordenação-Geral de

Uso Público e Negócios - CGEUP;
c) um ou mais servidores lotados na Coordenação-Geral de

Finanças e Arrecadação - CGFIN;
II - pelo chefe da unidade de conservação beneficiada, na

condição de membro temporário, com atuação limitada às concessões
relacionadas à respectiva unidade.

§1º Os membros permanentes lotados na CGEUP e na CG-
FIN serão designados pelo Presidente por portaria publicada em Bo-
letim de Serviço.

§2º Excepcionalmente, servidores de outras áreas poderão ser
designados para integrar o CEC na condição de membros tempo-
rários.

CAPÍTULO III
DO FLUXO DE TRABALHO
Art. 5º A formalização dos contratos de concessão de uso

será precedida de processo administrativo próprio, iniciado direta-
mente na CGEUP ou na unidade de conservação beneficiada.

§1º A proposta deverá ser instruída com pré-projeto apto a
caracterizar preliminarmente o objeto da concessão de uso.

§2º Compete à unidade proponente elaborar o pré-projeto de
que trata o parágrafo anterior.

§3º Caso elaborado ou aprovado pela CGEUP, o pré-projeto
será encaminhado ao CEC para prosseguimento do processo.

Art. 6º Compete ao CEC elaborar ou providenciar a ela-
boração dos documentos que instruirão a fase interna da licitação, tais
como pesquisas de mercado, estudos de viabilidade econômica e
financeira, além de outros subsídios considerados necessários para
assegurar a viabilidade técnica, operacional e ambiental das ativi-
dades e serviços inseridos no objeto da concessão.

Parágrafo único. Consolidados os elementos referidos no ca-
put, o CEC emitirá parecer técnico sobre a proposta e, em seguida, a
submeterá ao Comitê Gestor do ICMBio.

Art. 7º Ao analisar a proposta, o Comitê Gestor do ICMBio
decidirá, motivadamente:

I - pela sua aprovação;
II - pela suspensão de seu prosseguimento;
III - pelo seu cancelamento; ou
IV - pelo seu retorno ao CEC para ajustes, retificações ou

complementações.
Art. 8º Caso a proposta seja aprovada pelo Comitê Gestor, o

CEC poderá promover eventos ou realizar consultas a fim de coletar
dados, informações e subsídios que possam contribuir para a con-
formação final do projeto.

Art. 9º O Diretor da Diretoria de Planejamento, Adminis-
tração e Logística - DIPLAN designará Comissão Especial de Li-
citação, que ficará incumbida de elaborar, a partir dos elementos
fornecidos pela CEC, os editais, minutas de contrato e demais do-
cumentos necessários à deflagração da fase externa da licitação.

Art. 10. Elaboradas as minutas e demais documentos ne-
cessários ao prosseguimento da licitação e observadas as formalidades
exigíveis para o caso específico, o processo será submetido à Pro-
curadoria Federal Especializada junto ao ICMBio - PFE/ICMBio para
a análise jurídica prevista no art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666,
de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Após a análise jurídica, a PFE/ICMBio de-
volverá o processo à Comissão Especial de Licitação para o pros-
seguimento do certame ou, se for o caso, para que sejam promovidos
os ajustes recomendados.

CAPÍTULO IV
DO MONITORAMENTO
Art. 11. Em seguida à assinatura do contrato de concessão, o

Diretor da DIPLAN designará Comissão de Fiscalização, que ficará
encarregada de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato de
forma a assegurar o perfeito cumprimento das condições pactuadas.

Art. 12. A Comissão de Fiscalização será composta por:
I - um gestor, que ficará responsável por coordenar e co-

mandar o processo de fiscalização da execução contratual;
II - um fiscal técnico, que ficará responsável pelos aspectos

técnicos do contrato;
III - um fiscal administrativo-financeiro, que ficará respon-

sável pelos aspectos administrativos e financeiros do contrato.
§1º O gestor do contrato será o Coordenador da Coordenação

de Arrecadação - COARR ou chefe de Unidade Avançada de Ad-
ministração e Finanças - UAAF a ser designado.

§2º O fiscal técnico será designado dentre os servidores
lotados na unidade de conservação beneficiada.

§3º O fiscal administrativo-financeiro será designado dentre
servidores lotados na COARR ou em UAAF a ser indicada.

Art. 13. A Comissão de Fiscalização elaborará relatórios com
periodicidade mínima anual a fim de avaliar a qualidade dos serviços
prestados e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Parágrafo único. O gestor do contrato poderá solicitar auxílio
a outros setores do ICMBio caso necessário aos trabalhos de fis-
calização.

Art. 14. O CEC diligenciará e adotará as providências ca-
bíveis para que os estudos técnicos necessários à prorrogação do
contrato ou à realização de novo procedimento licitatório sejam de-
flagrados em tempo suficiente a evitar a solução de continuidade dos
serviços abrangidos pela concessão.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. O monitoramento dos contratos de concessão já em

curso iniciados antes da publicação desta Instrução Normativa deverá
ser ajustado aos parâmetros estabelecidos nesta Instrução Norma-
tiva.

Art. 16. O CEC manterá página específica na intranet do
ICMBio contendo, no mínimo:

I - modelos previamente aprovados de laudos, pareceres,
análises, relatórios e outros documentos, que deverão, sempre que
possível, ser observados pelos setores competentes na instrução dos
processos de concessão;

II - informações específicas sobre os contratos de concessão
vigentes; e

III - tabela indicando os prazos de vigência de cada contrato
em curso.

Art. 17. Será dada ampla publicidade aos processos de con-
cessão, nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 18. O disposto nesta Instrução Normativa pode ser apli-
cado subsidiariamente, no que couber, às permissões e autorizações
de uso.

Art. 19. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

PORTARIA No- 43, DE 30 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Comitê Especial de Concessões
de uso para a prestação de serviços de
apoio à visitação e ao uso público no âm-
bito do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (Processo nº
02070.020289/2016-51).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 21 do Anexo I do Decreto nº.
7.515, de 08 de julho de 2011, e pela Portaria Casa Civil n° 2.154, de
7 de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 8 de
novembro de 2016, seção 2, pág. 2; e considerando o disposto na Lei
nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da
União de 28 de agosto de 2007, seção 1, edição extra, pág. 1, que
dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade, resolve:

Art. 1º Instituir o Comitê Especial de Concessões - CEC para
analisar, desenvolver e monitorar os processos de concessão de uso
para a prestação de serviços de apoio à visitação e ao uso público no
âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade,
notadamente concessões.

§1º O CEC será coordenado pelo diretor da Diretoria de
Criação e Manejo de Unidades de Conservação - DIMAN e composto
por servidores lotados na Coordenação Geral de Uso Público -
CGEUP desta diretoria, assim como por servidores lotados na Co-
ordenação Geral de Finanças e Arrecadação - CGFIN, vinculada à
Diretoria de Planejamento, Administração e Logística - DIPLAN.

§2º Os trabalhos do CEC serão desenvolvidos de forma con-
junta com a unidade proponente, podendo ser consultada a respectiva
Coordenação Regional e demais instâncias ou instituições que tenham
relação com o projeto em análise.

§3º Os membros do CEC serão designados por ordem de
serviço específica, publicada no Boletim de Serviço do ICMBio.

§4º O chefe da unidade objeto da delegação será membro
temporário do CEC até que o processo seja concluído.

Art. 2º Os processos de delegação de serviços serão dis-
ciplinados por Instrução Normativa própria.

Art. 3º O CEC poderá propor a assinatura de convênios com
órgãos públicos ou privados, objetivando a capacitação dos servidores
em temas pertinentes às concessões, visando o desenvolvimento de
suas competências e a apropriação de novos conhecimentos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

COORDENAÇÃO REGIONAL NO RIO DE JANEIRO
8ª REGIÃO

PORTARIA No- 1.196, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

Modifica a composição do Conselho Con-
sultivo da Floresta Nacional de Passa Qua-
tro no estado de Minas Gerais (Processo nº
02070.002528/2013-48).

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DO INS-
TITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVER-
SIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto
na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05
de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamenta;
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Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando a Portaria IBDF nº 562, de 25 de outubro de
1968, que criou a Floresta Nacional de Passa Quatro;

Considerando a Portaria IBAMA nº 21, de 2 de maio de
2003, que criou o Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Passa
Quatro;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;e

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional n° 8, do Instituto Chico Mendes, no Processo nº
02070.002528/2013-48, resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Passa
Quatro é composto por setores representativos do Poder Público e da
Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e obser-
vando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS;
II - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Floresta Nacional de Passa
Quatro ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico Men-
des, para análise e homologação.

Art. 2º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Floresta Nacional de Passa Quatro que
indicará seu suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Passa Quatro são pre-
vistas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO BOUCINHA DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 1.204, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016

Modifica a composição do Conselho De-
liberativo da Reserva Extrativista do Man-
dira, no estado de São Paulo (Processo nº
02070.000628/2014-11 ).

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DO INS-
TITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVER-
SIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES NA 8ª REGIÃO, tendo
em vista o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa
ICMBio n° 09, de 05 de dezembro de 2014, e pelo art. 23 do Anexo
I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de
julho de 2011.

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto s/nº de 13 de dezembro de 2002,
que criou a Reserva Extrativista do Mandira;

Considerando a Portaria IBAMA nº 85, de 06 de novembro
de 2006, que criou o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
do Mandira;

Considerando a Portaria ICMBio nº 61, de 27 de julho de
2010, que modificou a composição do Conselho Deliberativo da Re-
serva Extrativista do Mandira;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais
e

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação, bem como pela Coordenação Regional na 8ª Região, no
Processo ICMBio nº 02070.000628/2014-11, resolve:

Art. 1o O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do
Mandira é composto por setores representativos do Poder Público e
da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e ob-
servando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGAÕS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federa-

ção;
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da

Federação.
II - MORADORES E BENEFICIÁRIOS DA RESERVA EX-

T R AT I V I S TA :
a) Setor da Comunidade Remanescente de Quilombo;
b) Setor Gênero- representação de mulheres;
c) Setor de Jovens;
d) Setor de Esporte e Lazer;
e)Setor de Turismo;
f) Setor de Liderança Comunitária;
g) Setor de Liderança Comunitária;
h) Setor dos Extrativistas de ostra;
i) Setor dos Extrativistas de caranguejo;
j) Setor da Agricultura Familiar;
k) Setor do Artesanato;
l) Setor de festas culturais;
III - ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E CO-

LEGIADOS:
a) Organizações não governamentais;
b) Colegiados de Políticas Públicas.
IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN-

SÃO:
a) Setor de Universidades Públicas e Privadas.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidas pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Extrativista do
Mandira ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2O O Conselho Deliberativo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Extrativista do Mandira, que
indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Deliberativo será decidida em reunião espe-
cífica, com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira são pre-
vistas no seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Regional, que o
remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioambiental para fins de
ciência acompanhamento.

Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

EDUARDO BOUCINHA DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 1.227, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

Modifica a Composição do Conselho Con-
sultivo da APA Cananéia Iguape Peruíbe,
no estado de São Paulo (Processo nº
0 2 1 2 6 . 0 11 8 0 5 / 2 0 1 6 - 6 3 )

A COORDENADORA REGIONAL DO INSTITUTO CHI-
CO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INS-
TITUTO CHICO MENDES NA 8ª REGIÃO, tendo em vista o dis-
posto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n°
09, de 05 de dezembro de 2014, e pelo art. 23 do Anexo I da Estrutura
Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011.

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto de criação da Área de Proteção
Ambiental Cananéia-Iguape-Peruíbe (APACIP) Nº 90.347, de 23 de
outubro de 1984, e ampliada pelo Decreto 91.892, de 06 de No-
vembro de 1985;

Considerando a Portaria IBAMA nº 64, de 19 de abril de
2002 que criou o Conselho Consultivo da APA Cananéia-Iguape-
Peruíbe (CONAPACIP);

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 05 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais
e

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional na 8ª Região, no Processo nº 02126.011805/2016-63, re-
solve:

Art. 1º - O Conselho Consultivo da APA Cananéia Iguape
Peruíbe é composto por setores representativos do Poder Publico e da
Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e obser-
vando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - PODER PÚBLICO (seis vagas):
a) Órgãos ambientais federais;
b) Órgãos ambientais estaduais;
c) Órgão indigenista federal;
d) Universidade e escola técnicas públicas;
e) Prefeituras municipais;
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO: (seis vagas):
a) Associações de Moradores do território e do entorno;
b) Associações de Pescadores;
c) Associação de Produtores;
d) Comunidades Tradicionais ;
e) Associações do setor privado e
f) Entidades não governamentais.
§ 1º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou

responsável institucional da Área de Proteção Ambiental Cananéia
Iguape Peruíbe, que indicará seu suplente.

§. 2º O quantitativo de vagas e a relação das instituições
representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
devidamente registrados em ata de reunião.

§ 3º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Área de Proteção Am-
biental Cananéia Iguape Peruíbe à Coordenação Regional competente
do Instituto Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria.

Art. 3º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Área e Proteção Ambiental Cananéia Iguape
Peruíbe são previstos no seu Regimento Interno.

Art. 4º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
periodicamente a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que os remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioam-
biental para ciência e acompanhamento.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉA DE NÓBREGA RIBEIRO


